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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALESSANDRO DOS SANTOS FRANCO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE. MATÉRIA AFETA À AÇÃO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO CUSTODIADO. MULTIRREINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA E CONDENAÇÃO RECENTE POR FURTO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Inicialmente, quanto à desproporcionalidade da medida em relação ao 
resultado final do processo, não há como concluir se, na sentença, será 
fixado regime inicial diverso do fechado ou se o réu terá substituída a pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos. Tais temas serão apreciados 
em momento processual oportuno e não impedem a imposição da 
constrição cautelar.
2. Não obstante se tratar de crime em que não há violência ou grave 
ameaça, verifica-se que há risco concreto de reiteração delitiva, pois, 
conforme afirmado pelas instâncias ordinárias, o agravante é 
multirreincidente específico e, inclusive, possui condenação recente por 
furto. Assim, entendo que ficou demonstrada a periculosidade social do réu, 
o que justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública, não 
havendo, assim, nenhuma ilegalidade a ser sanada. Precedentes.
3. Afora isso, é entendimento desta Corte Superior que as condições 
favoráveis, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar 
alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 16 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE. MATÉRIA AFETA À AÇÃO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO CUSTODIADO. MULTIRREINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA E CONDENAÇÃO RECENTE POR FURTO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Inicialmente, quanto à desproporcionalidade da medida em relação ao 
resultado final do processo, não há como concluir se, na sentença, será 
fixado regime inicial diverso do fechado ou se o réu terá substituída a pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos. Tais temas serão apreciados 
em momento processual oportuno e não impedem a imposição da 
constrição cautelar.
2. Não obstante se tratar de crime em que não há violência ou grave 
ameaça, verifica-se que há risco concreto de reiteração delitiva, pois, 
conforme afirmado pelas instâncias ordinárias, o agravante é 
multirreincidente específico e, inclusive, possui condenação recente por 
furto. Assim, entendo que ficou demonstrada a periculosidade social do réu, 
o que justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública, não 
havendo, assim, nenhuma ilegalidade a ser sanada. Precedentes.
3. Afora isso, é entendimento desta Corte Superior que as condições 
favoráveis, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar 
alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por Alessandro dos Santos 
Franco contra a decisão de minha lavra em que indeferi liminarmente o habeas corpus

 pelos fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 151):

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. MATÉRIA AFETA À AÇÃO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO CUSTODIADO. REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Writ indeferido liminarmente.

O agravante reitera os argumentos expendidos na petição inicial do 

mandamus, concernentes à desproporcionalidade da prisão preventiva em relação ao 

resultado final do processo; à falta dos requisitos para o decreto da custódia, que 

estaria fundado apenas nos crimes cometidos anteriormente, sem violência ou grave 

ameaça à pessoa, o que denotaria a ausência de periculosidade.

Requer, assim, o provimento do recurso, com a revogação da custódia 

cautelar.

Não abri prazo para contrarrazões.  

É relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Não obstante os argumentos apresentados, esses não são suficientes para 

infirmar a decisão agravada, a qual mantenho por seus próprios fundamentos (fls. 

151/153).

Inicialmente, quanto à desproporcionalidade da medida em relação ao 

resultado final do processo, não há como concluir se, na sentença, será fixado regime 

inicial diverso do fechado ou se o réu terá substituída a pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos. Tais temas serão apreciados em momento processual oportuno e 

não impedem a imposição da constrição cautelar.

Com efeito, o Magistrado decretou a prisão preventiva com base na seguinte 

motivação (fl. 112 - grifo nosso): 
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[...]
No presente caso, os Policiais Militares relataram que realizavam 

patrulhamento de rotina quando, ao adentrarem o pátio de veículos do posto de 
combustíveis conhecido como “Amigão”, avistaram dois indivíduos sob um 
caminhão, aparentemente desmontando um servo freio do veículo ali 
estacionado. Imediatamente, deram a voz de prisão aos suspeitos, os quais, ao 
perceberem a presença policial, empreenderam fuga em direções opostas, sendo 
que lograram êxito em alcançar e deter apenas o averiguado Alessandro, enquanto 
o outro suspeito conseguiu se evadir adentrando um matagal próximo. Durante a 
ação, foi apreendida uma mochila contendo diversas ferramentas utilizadas para a 
prática do furto.

Analisando as circunstâncias pessoais do indiciado (fls. 54/59 e 60/69), 
verifica-se que este é multirreincidente específico (processos 0001739-
15.2018.8.26.0604 e 0002327-93.2015.8.26.0582), possuindo ainda outra 
condenação recente não definitiva (processo 1502171-55.2023.8.26.0548), 
também por furto.

Assim, apesar de não se tratar de crime com emprego de violência e grave 
ameaça contra pessoa, resta que o "periculum libertatis" está bem demonstrado, 
ante a condutado indiciado que insiste em se envolver em fatos criminosos, 
situação que gera abalo sensível à ordem pública, ante o ataque ao patrimônio 
alheio e fazendo da reiteração na conduta criminosa meio de vida, do que se 
infere a incompatibilidade das medidas alternativas à prisão contidas no artigo 319 
do Código de Processo Penal.

[...]

O Tribunal a quo manteve o decreto da custódia fundamentando que (fl. 

144 - grifo nosso):

[...]
De mais a mais, conforme informações constantes na Certidões de 

Distribuições Criminais do acusado (páginas 68/73), é indivíduo reincidente 
na prática de delitos patrimoniais. Verifica-se, pois, que o paciente é 
indivíduo que não respeita a lei e a ninguém.

Ressalte-se, ainda, que a Lei n.º 12.403/11, mesmo que de forma 
excepcional, prevê a possibilidade da decretação da prisão preventiva para os 
crimes dolosos com o máximo de pena privativa de liberdade superior a 4 anos, o 
que engloba o crime em questão. Portanto, considerando-se que a situação 
processual do paciente admite o decreto preventivo, não era mesmo razoável 
a concessão de outra medida cautelar em seu favor. Aliás, medida diversa da 
prisão seria claramente insuficiente e geraria sentimento de impunidade e 
risco concreto para a sociedade.

[...]

Pois bem, não obstante se tratar de crime em que não há violência ou grave 

ameaça, verifica-se que há risco concreto de reiteração delitiva, pois, conforme 

afirmado pelas instâncias ordinárias, o agravante é multirreincidente específico e, 

inclusive, possui condenação recente por furto. Assim, entendo que ficou demonstrada 

a periculosidade social do réu, o que justifica a prisão preventiva para garantia da 

ordem pública, não havendo, assim, nenhuma ilegalidade a ser sanada.

Portanto, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando 
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o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 

inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 

denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade 
(RHC n. 107.238/GO, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 12/3/2019 

- grifo nosso). Ainda nesse sentido: HC n. 630.367/SP, Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe 20/4/2021.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg no HC n. 

865.528/MG, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/12/2023; e 

AgRg no RHC n. 171.320/MT, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 19/12/2022.

Afora isso, é entendimento desta Corte Superior que as condições 

favoráveis, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando 

devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para a manutenção da ordem pública.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA42894213 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 17/08/2024 19:53:20
Código de Controle do Documento: a0fb6363-1d30-490b-80b2-1800650221ea



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 933.719 / SP
Número Registro: 2024/0286431-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15009885620248260599 21648752024 21857596620248260000 670412024

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS FURQUIM
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALESSANDRO DOS SANTOS FRANCO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO DOS SANTOS FRANCO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA43462058 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2024 00:47:08
Código de Controle do Documento: bec896a0-ba21-4134-9ccb-c208799a4102



IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/09/2024 
a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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